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DECLARAÇÃO DA MISSÃO PERMANENTE DO BRASIL

POR OCASIÃO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE EM COMEMORAÇÃO DOS 200 ANOS DA ABOLIÇÃO DO TRÁFICO TRANSATLÁNTICO DE ESCRAVOS

1.
A Delegação do Brasil se congratula com o CARICOM pela apresentação do Projeto de Resolução “Comemoração dos 200 Anos da Abolição do Tráfico Transatlântico de Escravos”. O Brasil não poderia deixar de co-patrocinar esta iniciativa que nos traz à memória aquela tragédia sem precedentes para a história da humanidade, e em particular para a história das Américas, que durante muito tempo foi ignorada ou pouco conhecida. É, nesse sentido, que o hemisfério tem o dever de institucionalizar a sua lembrança e adotar as medidas necessárias para que o tráfico negreiro e a escravidão sejam recordados e sirvam de estímulo para corrigir as suas graves seqüelas.

2.
É nesse contexto, igualmente, que cabe recordar que os efeitos nefastos da escravidão e do tráfico foram, veementemente, condenados por todos os instrumentos internacionais e regionais de direitos humanos, e qualificados, unanimemente, por ocasião da Conferência Mundial de Durban contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Conexa, de “crimes contra a humanidade”.  

3.
A Assembléia Geral das Nações Unidas declarou o ano de 2004 “Ano Internacional da comemoração da luta contra a escravidão e a abolição”, marcando os 200 anos da criação da primeira República Negra, proclamada em 1804 em decorrência da insurreição de Saint Domingue (Haiti), aproveitando a ocasião para fazer chamado à comunidade internacional para o tema.  Ao estabelecer o dia 25 de março como data comemorativa dos 200 anos da abolição do tráfico transatlântico de escravos, os Estados americanos estão, de igual modo, colocando em evidência outro episódio de máxima relevância para o início do complexo e irreversível processo que conduziu ao fim do tráfico de escravos e à abolição da escravidão em todo o continente, etapa fundamental para a formação dos Estados americanos.  

4.
O Projeto de Resolução proposto pelo CARICOM tem, igualmente, no entender da Delegação brasileira, outra grande qualidade. Não apenas lembra o dever de memória que os Estados americanos devem assumir, mas, para além da visão retrospectiva, alerta de maneira construtiva para a necessidade de continuar a envidar todos os esforços na luta contra as formas contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância, e para a urgência de implementar medidas adequadas e efetivas que erradiquem a exclusão e as desigualdades sociais e econômicas em nosso hemisfério. Destaca, igualmente, o papel que deve ser dado, no processo, aos programas educacionais, principalmente de ensino básico e médio. A restituição histórica nos conduz sempre à necessidade de promover a compreensão integrada das raízes do racismo, da discriminação e da intolerância em suas formas contemporâneas de manifestação. Somente esta compreensão poderá levar-nos à plena defesa dos valores fundamentais da pessoa humana, com vistas à construção de sociedades mais democráticas, justas e inclusivas. 


5.
A Delegação do Brasil gostaria de lembrar que, com o mesmo espírito, a Relatoria dos Direitos das Pessoas Afrodescentes e contra a Discriminação Racial da Comissão de Direitos Humanos, no Dia Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial, em 22 de março, e em comemoração aos 200 Anos da Abolição do Tráfico de Escravos pelo Parlamento Britânico, em 25 de março, fez chamado aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) para que renovem seu compromisso para superar o trágico legado da escravidão nas Américas e fortaleçam seus esforços de combate à discriminação racial, conforme assumido em Santiago do Chile, na Conferência Regional preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação, a Xenofobia e formas conexas de intolerância. 
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6.
Para o Governo brasileiro esse compromisso foi assumido de maneira clara e inequívoca. A criação, em 2003, da Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR/PR) tem garantido a inserção temática do tema da igualdade racial de maneira transversal na agenda política e estratégica de ministérios, governos estaduais e municipais, com efeitos multiplicadores que são visíveis na sociedade brasileira. Com essa perspectiva, a Secretaria tem procurado estimular o desenvolvimento de ações afirmativas que contribuam para ampliar a inclusão social dos grupos mais vulneráveis e historicamente discriminados no país. 

7.
Em sua atuação internacional e regional, o Brasil considera que a promoção da igualdade e a eliminação do racismo, da discriminação e da intolerância são essenciais para a plena implementação do respeito aos direitos humanos e a consolidação da democracia e do estado de direito. No âmbito regional, esta preocupação vem se manifestando, desde o ano 2000, quando o Governo brasileiro, a partir de sua participação na Conferência Regional preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação, a Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, decidiu tomar a iniciativa diplomática de promover a elaboração de um instrumento jurídico contemporâneo e avançado destinado à luta contra o racismo, a discriminação e a intolerância no hemisfério. A apresentação pelo Brasil do Ante Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à última Assembléia Geral da OEA, em junho de 2006, e a adoção daquele texto pelos Estados americanos para dar início às negociações da Convenção mostram o expressivo consenso construído em torno ao tema e o sentimento de que a luta pelo fim da discriminação é prioritária no continente.  Por esse motivo, comemorar os 200 Anos da Abolição do Tráfico de Escravos é da maior relevância para relembrar, no continente, a necessidade premente de que sejam erradicadas as conseqüências nefastas do tráfico e da escravidão, que se fazem sentir até os dias de hoje, nas Américas.

� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP17983P01�








_954676767.doc



CONSELHO PERMANENTE



